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A educação diferenciada é uma reivindicação do movimento quilombola desde 
sempre. Na Carta do I Encontro Nacional de Quilombos consta o registro dessa 
reivindicação: “que o governo federal implemente um programa de educação 1º e 2º 
graus especialmente adaptado à realidade das comunidades negras rurais 
quilombolas, com elaboração de material didático específico e a formação e 
aperfeiçoamento de professores”. O encontro deu origem à Coordenação de 
Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq) e ocorreu na 
Universidade de Brasília, em 1995. 
 
Realizar a I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola na UnB, em 2020, é 
como voltar ao mesmo ponto, uma curva acima na espiral da história. Uma 
oportunidade para reafirmar os laços de cooperação entre a universidade e o 
movimento em torno dessa agenda. Sendo também aprendiz nesse processo, a 
universidade necessita da interlocução com comunidades quilombolas para cumprir a 
sua parte na construção de referências teóricas e práticas para a educação 
diferenciada. Afinal, estamos falando de uma educação que deve ser integrada ao 
contexto em que se realiza e, nesse sentido, é uma responsabilidade partilhada.  
 
A educação diferenciada diz respeito ao exercício de autonomia das comunidades, de 
valorização de seus conhecimentos, modos de vida e vínculos com o território. Do 
ponto de vista quilombola, significa insurgir-se em relação ao colonialismo, passado e 
presente, em um processo permanente de luta política por emancipação e afirmação 
de direitos, especialmente os territoriais, cujo acesso é condição básica para a 
continuidade do modo de vida em comunidade.  
 
O Brasil conta hoje com cerca de 2.450 escolas quilombolas, distribuídas em todas as 
regiões do país. Embora, em 2012, o movimento tenha conquistado a aprovação das 
Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, muitas dessas escolas ainda 
não as implementam. Além disso, a educação diferenciada não diz respeito apenas a 
essas unidades escolares, visto que há também estudantes quilombolas frequentando 
outras escolas e universidades, muitas das quais em cursos de licenciatura. Vale 
lembrar que o número de comunidades quilombolas no país é muito maior que o 
número de escolas específicas.  
 
Segundo dados preliminares do IBGE, em preparação ao Censo de 2021, o indicativo é 
de que existam quilombos em mais de 30% dos 5.570 municípios brasileiros. Mesmo 
sabendo que esses dados deverão ser confirmados pelo Censo, a Conaq já fala da 
existência de mais de 6.500 quilombos distribuídos em todos os estados da federação. 
Diante desse dado, podemos dimensionar a magnitude dos desafios postos e a 
necessidade da construção de ações articuladas entre as instituições públicas – e entre 
elas as de ensino superior – e a sociedade civil, visando ampliar o acesso de 
quilombolas à educação diferenciada, capaz de valorizar e respeitar os seus modos de 
“viver-fazer e pensar a educação”. 



 
A Lei 10.639 de 2003 também estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e 
cultura afro-brasileira e africana em disciplinas que integram as grades curriculares dos 
ensinos fundamental e médio. Não por acaso, é a mesma lei que estabelece o dia 20 
de novembro como o Dia da Consciência Negra no calendário escolar. Mas, a despeito 
da determinação legal, observa-se uma ausência desses conteúdos na educação básica 
brasileira, tanto quanto na formação de docentes.  
 
Por outro lado, muitas educadoras e educadores têm gestado, junto às suas 
comunidades, vivências em educação quilombola inovadoras e verdadeiramente 
emancipatórias, a exemplo da Pedagogia Crioula, no território de Conceição das 
Crioulas, no município de Salgueiro, Pernambuco. Essa e outras vivências oferecem 
referências para comunidades e escolas, mas também iluminam caminhos para a 
formação docente nas universidades. Isso porque elas nos informam sobre três 
princípios fundamentais para a construção de uma educação antirracista: a crítica 
sistemática ao colonialismo e às assimetrias geradas por ele, o reconhecimento e 
valorização da diversidade sociocultural e o diálogo entre diferentes sujeitos de 
conhecimento. 
 
Oxalá esses princípios e a força do exemplo dado por educadoras e educadores 
quilombolas, durante a I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola, possam 
alcançar as universidades, secretarias de educação, gestoras e gestores públicos, 
ampliando compreensões e perspectivas para o enfrentamento ao racismo. 
Interessados podem conferir as atividades do evento no canal UnB Mais Educação no 
YouTube. 
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